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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites máximos de cento e cinquenta linhas para a peça judicial e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)

folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação

do candidato em local indevido.

• Na peça judicial, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70,00 pontos, dos quais até 3,50 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado).

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado).

PEÇA JUDICIAL

Maria do Socorro ajuizou ação contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), requerendo

aposentadoria como rurícula. Para tanto, apresentou comprovante de que possuía cinquenta e cinco anos

de idade e juntou prova documental indicativa da condição de trabalhador rurícola do cônjuge, o qual já

havia falecido, não requerendo prova testemunhal. Citado, o INSS apresentou contestação, alegando que

as provas carreadas aos autos não eram suficientes à comprovação do exercício da atividade rural,

requerendo o depoimento pessoal da autora para obter a confissão de que não exercia atividade rural.

O juiz indeferiu o pedido da autarquia, sob a alegação de que os documentos juntados pela autora se

mostravam suficientes ao julgamento da causa, já que ela comprovou a idade mínima para o benefício

e juntou prova material do fato alegado. O INSS apresentou agravo retido em face da decisão. Ao final,

foi proferida sentença extinguindo o processo com resolução de mérito, dando provimento ao pedido da

autora, com condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de mil reais. O INSS

foi intimado da sentença no dia 4/10/2013 (sexta-feira). Ao ler a sentença, o procurador da autarquia

verificou que a decisão estava em confronto com jurisprudência edificada no Superior Tribunal de Justiça.

Em face da situação hipotética acima descrita, na condição de procurador, dispensado o relatório, elabore a peça processual cabível

para a defesa dos interesses do INSS, com todas as alegações jurídicas aplicáveis ao caso, datando-a no último dia do prazo processual.
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QUESTÃO 1

A autarquia QT foi citada em processo judicial perante a justiça do trabalho para pagamento de
verbas rescisórias sob alegação de sucessão de empregadores, e, em razão disso, o procurador federal
SL foi designado para comparecer à audiência inaugural para apresentação de defesa.

Em face da situação hipotética acima descrita, redija um texto dissertativo que atenda ao que se pede a seguir:

< defina e aponte os requisitos para a sucessão de empresas no âmbito laboral; [valor: 3,50 pontos]
< esclareça, segundo o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, se o procurador federal SL deve apresentar procuração

em juízo; [valor: 2,00 pontos]
< esclareça, ainda, se a autarquia QT se sujeita à revelia [valor: 2,00 pontos] e à multa prevista no art. 477 da Consolidação

das Leis do Trabalho [valor: 2,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Tendo em vista que, na atualidade, inúmeras ações judiciais têm sido impetradas contra autarquias federais, visando à liberação de

bens apreendidos por estarem sendo utilizados em infrações ambientais, como, por exemplo, caminhões utilizados no transporte de

madeira ilegalmente extraída; gaiolas e malas utilizadas no transporte de animais silvestres; e tratores utilizados para desmatamento

ou parcelamento irregular, redija um texto dissertativo a respeito da apreensão de bens utilizados na prática de infrações administrativas

ambientais. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes pontos: 

< apreensão como cautela ou como sanção administrativa; [valor: 2,50 pontos]

< momentos de aplicação da apreensão; [valor: 2,50 pontos]

< aplicabilidade ou não das modalidades de apreensão à esfera penal; [valor: 2,50 pontos]

< possibilidade ou não da apreensão administrativa definitiva se houver absolvição do autuado na esfera penal.

[valor: 2,00 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Lucas, servidor público, foi denunciado com fundamento na Lei de Licitações por ter frustrado o

caráter competitivo de procedimento licitatório com o intuito de obter, para si, vantagem decorrente da

adjudicação do objeto da licitação.

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem

decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos,

e multa. (Lei n.o 8.666/1993).

A propósito da situação hipotética acima e considerando o excerto legal que a ela se segue, discorra sobre a diferença entre crimes

funcionais próprios e impróprios [valor: 3,00 pontos]. Em seguida, de forma fundamentada, esclareça se Lucas deverá ser notificado

para apresentar resposta escrita antes do recebimento da denúncia, conforme o rito especial dos crimes de responsabilidade dos

funcionários públicos. [valor: 6,50 pontos]
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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